CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL
Art. 1º - O Tribunal de Ética e Disciplina (TED), órgão do Conselho Seccional do Estado de Rondônia, da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), compõe-se de 11 (Onze) membros escolhidos entre Advogados de reputação ilibada, eleitos e empossados pelo Conselho Seccional.
Parágrafo único. Sempre que necessário, o TED solicitará ao Conselho Seccional, a eleição de suplentes para substituir os membros titulares em caso de faltas, impedimentos ou perda de mandato.
Art. 2º - O mandato dos integrantes do Tribunal de Ética e Disciplina coincide com o mandato do Conselho Seccional que os elegeu.
§ 1º. Os membros do TED, perdem o mandato em caso de falta a duas sessões consecutivas ou três alternadas no período de um ano, sem motivo justificado, a critério do Pleno.
§ 2º. No caso de perda de mandato assumirá a titularidade o suplente de inscrição mais antiga na OAB.
Art. 3º - O Tribunal Pleno e as Turmas funcionarão ordinariamente de 01 de Fevereiro até 31 de Dezembro de cada ano, independentemente de convocação, conforme calendário elaborado pelos respectivos Presidentes.
Parágrafo Único. O Tribunal e as Turmas reunir-se-ão extraordinariamente, sempre que necessário, inclusive nos períodos de recesso, mediante convocação dos respectivos Presidentes comprovadamente feita , por qualquer meio.
Art. 4º - Os Conselheiros Efetivos, o Presidente do Conselho Seccional, o Presidente Nacional da OAB, o Presidente da Caixa de Assistência dos Advogados, os Conselheiros Federais representantes de Rondônia, os Membros Honorários Vitalícios, estando presentes às sessões do Tribunal de Ética e Disciplina ou de suas Turmas, têm direito a voz.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL
Art. 5º - O Tribunal de Ética e Disciplina é dirigido por um Presidente e dois Vice-Presidentes e funciona em sessões plenárias ou dividido em duas Turmas compostas de 5 (cinco) membros cada uma.
Parágrafo único. O Presidente será eleito em Sessão Plenária e os 1º e 2º Vice-Presidentes serão os Presidentes das Turmas, eleitos na forma do Artigo 13, na ordem de antigüidade de inscrição na OAB.
Art. 6º - Compete ao Presidente do Tribunal:
I - presidir as sessões do Tribunal, convocar as sessões extraordinárias, e proferir voto de qualidade, quando houver empate na votação.
II - representar o Tribunal perante o Conselho Seccional e demais órgãos integrantes da Ordem dos Advogados do Brasil;
III - distribuir, sem se excluir, os processos e quaisquer expedientes que dependam da deliberação ou da decisão coletiva do Tribunal;
IV - atender, pessoalmente, a convites de participação ou de simples presença em atos públicos oficiais, podendo, no entanto, para este fim, designar um dos membros para representar o Tribunal;
V - superintender todos os trabalhos do Tribunal e das Turmas;
VI - assinar a correspondência;
VII - delegar atribuições por ato administrativo expresso;
VIII - baixar resoluções sobre procedimentos, prazos e normas administrativas.
Art. 7º - Compete ao 1º Vice-Presidente:
I - substituir o Presidente nas suas ausências eventuais ou impedimentos;
II - auxiliar o Presidente no desempenho de suas atribuições, exercendo as que lhes forem delegadas;
III - coordenar e supervisionar os serviços administrativos e de secretaria do Tribunal.
Art. 8º - Compete ao 2º Vice-Presidente:
I - Substituir o 1º Vice-Presidente nas suas ausências ou impedimentos;
II - coordenar e supervisionar as atividades previstas no artigo 11, inciso II, deste Regimento.
Art. 9º - A Secretaria do Tribunal, integrada por servidores do Conselho Seccional, por este designado em número suficiente para execução dos serviços a cargo do órgão, nos termos do Artigo 62 do Código de Ética e Disciplina da OAB, incumbir-se-á da guarda e da movimentação dos processos e papéis e cuidará de manter, em perfeita ordem e segurança, a documentação relativa às atividades do Tribunal.
CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL
Art. 10 - O TED é competente para julgar os processos disciplinares, orientar e aconselhar sobre ética profissional e responder consultas em tese.
Art. 11 - Compete também ao TED:
I- instaurar de ofício, processo sobre ato ou matéria que considere passível de configurar infração a princípio ou norma de ética profissional;
II- organizar, promover e desenvolver cursos, palestras, seminários e discussões a respeito de ética profissional, inclusive junto aos Cursos Jurídicos, visando a formação da consciência dos futuros profissionais para os problemas fundamentais da Ética;
III- expedir provisões ou resoluções sobre o modo de proceder em casos previstos nos regulamentos e costumes do foro;
IV- mediar e conciliar as questões que envolvam:
a)- dúvidas e pendências entre advogados;
b)- partilha de honorários contratados em conjunto ou mediante substabelecimento, ou decorrentes de sucumbência;
c)- controvérsias surgidas quando da dissolução de sociedade de advogados;

V- julgar os recursos de decisões terminativas prolatadas pelos relatores em processo de sua competência;
VI- propor ao Conselho Seccional provisões sobre conduta profissional em casos não previstos no Código de Ética e Disciplina ou na lei;
VII - suspender preventivamente o advogado que tenha inscrição principal na Sessão de Rondônia, em caso conduta que tenha repercussão prejudicial à dignidade da advocacia. (Art. 70, § 3º EAOAB)
VIII - julgar processos para apuração de inépcia profissional, inidoneidade superveniente e cancelamento de inscrição obtida com falsa prova;
IX - instruir, conciliar e julgar os processos de representação de advogado contra advogado que envolvam questões de ética profissional.
Parágrafo Único. Compete ainda ao TED, através de seu Presidente, sempre que tenha conhecimento de transgressão das normas do Código de Ética e Disciplina, do Estatuto, do Regulamento Geral e dos Provimentos, chamar a atenção do responsável para o dispositivo violado, sem prejuízo da instauração do competente procedimento para apuração das infrações e aplicação das penalidades cabíveis.
Art. 12 - Compete ao Tribunal Pleno, além das atribuições previstas nos incisos III, VI, VII e VIII, do artigo 11, deste Regimento:
I- eleger o Presidente, dentre seus membros, por maioria simples de votos, na primeira sessão do respectivo mandato;
II- escolher os integrantes das Turmas;
III- elaborar seu regimento interno, a ser submetido ao Conselho Seccional, e em seguida ao Conselho Federal; 
IV- responder as consultas formuladas pelos advogados, sobre questões de ética profissional;
V- uniformizar sua jurisprudência e das Turmas. 
VI- apreciar e julgar todos os demais procedimentos e matérias da competência do Tribunal não previstas na competência das Turmas.
Art. 13 - Compete às Turmas eleger seus presidentes e concorrentemente, por distribuição eqüitativa:
I- exercer as atribuições previstas nos incisos IV e IX, do artigo 11, deste Regimento:
II - julgar as infrações ético-disciplinares;
III - orientar e aconselhar os advogados sobre ética profissional;
IV - promover conciliação quando cabível, a critério da Turma.
Art. 14 - As sessões das Turmas serão presididas pelos seus respectivos Presidentes, salvo se o Presidente do Tribunal encontrar-se presente, hipótese em que poderá assumir a presidência dos trabalhos da Turma.
Parágrafo Único. Na ausência dos Presidentes, as sessões serão presididas pelo membro titular de inscrição mais antiga na OAB.
Art. 15 - O quorum de para funcionamento do Tribunal é o seguinte:
I- do Tribunal Pleno:
a) para instalação dos trabalhos: 5 (cinco) membros;
b) para deliberação: 6 (seis) membros;
c) para deliberar sobre suspensão preventiva ou para propor ao Conselho Seccional a penalidade de exclusão: 7 (sete) membros.
II- das Turmas:
a) para instalação dos trabalhos: 2 (dois) membros;
b) para deliberação: 3 (três) membros.
Parágrafo Único - Para integrar o quorum de uma Turma, na falta de suplentes, poderão ser convocados os integrantes da outra turma.
Art. 16 - Nas sessões plenárias ou das Turmas, verificada a existência de quorum, o Presidente declarará a aberta a sessão, designará um dos membros para funcionar como secretário, e submeterá a ata da sessão anterior a discussão e aprovação.
Parágrafo Único - Quando distribuídas antecipadamente as cópias das atas, se passará diretamente à discussão e votação das mesmas, dispensando-se a leitura.
Art. 17 - Nas sessões, votarão apenas os membros efetivos e suplentes convocados e as discussões se restringirão à matéria constante da ordem do dia.
Art. 18 - Respeitado o número mínimo de presentes (quorum), todas as decisões serão adotadas por maioria simples. Aos Presidentes do Pleno e das Turmas, caberá, também, o voto de desempate.
Art. 19 - O Secretário da sessão, lavrará ata, contendo notícia resumida das ocorrências e das votações.
CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art. 20 - O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação dos interessados, dirigida ao Presidente Seccional ou da Subsecção, não se admitindo o anonimato e será instruído na forma prevista nos artigos 69 a 77 do Regimento Interno do Conselho Seccional .
Art. 21 - Os processos e expedientes submetidos à apreciação do Tribunal, serão autuados pela Secretaria, registrados em livro próprio e remetidos ao seu Presidente.
Art. 22 - O Presidente do Tribunal, após o recebimento do processo, promove, quando for o caso, a distribuição eqüitativa entre às Turmas e, em qualquer caso, designa Relator para proferir voto em prazo de 10 (dez) dias. (art. 72, do RI da Seccional).
Art. 23 - O processo é inserido na pauta da primeira sessão de julgamento do Pleno ou da Turma, que deva se realizar após a devolução dos autos à Secretaria, com o Visto do Relator, respeitado o prazo do artigo seguinte.
Art. 24 - As partes devem ser intimados com 15 (quinze) dias de antecedência, pela Secretaria do Tribunal, na pessoa de seus procuradores, para sustentação oral na sessão de julgamento.
Parágrafo Único. As citações, intimações, notificações e quaisquer outras comunicações de atos processuais aos inscritos na OAB, serão consideradas válidas, quando feitas via postal com aviso de recebimento (AR), no endereço constante do seu registro junto à OAB.
Art. 25 - Não sendo possível proceder da forma prevista no parágrafo único do artigo 24, será publicado edital intimatório no órgão oficial, com 15 (quinze) dias de antecedência.
Art. 26 - Os terceiros interessados ou seus procuradores, deverão ser notificados, previamente, para sessão de julgamento, quando nos autos constarem seus endereços.
Art. 27 - O julgamento de qualquer processo ocorre do seguinte modo:
I - leitura do relatório, do voto e da proposta de ementa do acórdão, todos apresentados por escrito pelo relator;
II - sustentação oral pelas partes, quando advogados, ou através de procuradores habilitados na OAB, pelo prazo de 15 (quinze) minutos;
III- discussão da matéria, dentro do prazo fixado pelo Presidente, não podendo cada membro fazer uso da palavra por mais de uma vez, nem por mais de três minutos, salvo se lhe for concedida prorrogação, a critério do Presidente. Durante a discussão, para dirimir dúvidas, o Relator e o Revisor, quando houver, terão preferência na manifestação;
IV- votação da matéria, por ordem decrescente de antigüidade de inscrição na OAB, não sendo permitidas questões de ordem ou justificativa oral de voto;
V- proclamação do resultado pelo presidente, com leitura da súmula da decisão.
§ 1º - Se durante a discussão o Presidente julgar que a matéria é complexa e não se encontra suficientemente esclarecida, suspende o julgamento designando revisor que proferirá seu voto na sessão seguinte, independentemente de nova intimação das partes.
§ 2º - A justificação escrita de voto, requerida na sessão de julgamento, pode ser encaminhada à secretaria até 5 (cinco) dias após a votação da matéria. 
§ 3º - O membro pode eximir-se de votar se não tiver assistido à leitura do relatório.
§ 4º - O relatório, o voto e a proposta de ementa, na ausência do relator, são lidos pelo secretário da sessão.
§ 5º - Vencido o relator, o autor do primeiro voto vencedor lavrará o acórdão e ementa no prazo de 10 (dez) dias, entregando-os na Secretaria.
Art. 28 - O pedido justificado de vista em mesa, por qualquer integrante do quorum suspende a apreciação do feito até que o membro que a requereu se declare habilitado a proferir o voto na mesma sessão.
§ 1º - Não sendo em mesa, todos os pedidos de vista deverão ser feitos na mesma sessão, ficando o julgamento adiado.
§ 2º - Sendo vários os pedidos, a Secretaria providenciará a distribuição do prazo, entre os interessados, para que o feito volte a julgamento na sessão seguinte, independentemente de nova intimação das partes.
Art. 29 - O Julgamento do processo disciplinar se dará em sessão secreta, admitida a presença das partes e seus procuradores e dos integrantes da OAB mencionados no artigo 4º deste Regimento.
Art. 30 - O Tribunal dará conhecimento ao Conselho Seccional de todos seus julgamentos, para execução e publicação dos mesmos.
Parágrafo Único - Das publicações no órgão oficial não constarão os nomes das partes, nem quaisquer outras indicações que permitam a identificação, exceto no caso de condenação com trânsito em julgado.
CAPÍTULO V
DO PROCESSO DE ADVOGADO CONTRA ADVOGADO
Art. 31 - O processo de representação, de advogado contra advogado, que envolva questão de ética profissional, após registro, será distribuído, pelo Presidente do Tribunal, a uma Turma e designado um Relator que o conduzirá até parecer final, cabendo-lhe propor, deferir ou indeferir diligências e provas, prolatar despachos interlocutórios e ordinatórios, bem como pedir sua inclusão em pauta para julgamento na Turma.
Art. 32 - Ao Relator incumbe, nos casos de representação que envolva questões ético-profissionais, promover a conciliação entre as partes.
Parágrafo Único: Presentes as partes, a tentativa de conciliação deverá ser renovada ao iniciar-se o julgamento pela Turma.
CAPÍTULO VI
DA CONSULTA ÉTICO-PROFISSIONAL
Art. 33 - O processo de consulta sobre problemas de ética profissional, será autuado e distribuído pelo Presidente do Tribunal, a um Relator e um Revisor.
Parágrafo Único - O relator e o revisor têm prazo de 10 (dez) dias, cada um, para elaboração de seus votos, apresentando-os na primeira sessão seguinte, para decisão.
Art. 34 - Da decisão será lavrado o acórdão, contendo ementa a ser publicada no órgão oficial.
CAPÍTULO VII
DA INÉPCIA PROFISSIONAL
Art. 35 - Quando a representação por inépcia tiver por motivo só a ocorrência de erros vernaculares, o Tribunal Pleno poderá optar pela substituição temporária da pena proposta, pela obrigatoriedade de matrícula em curso de reciclagem ministrado pela Escola Superior de Advocacia ou outro julgado idôneo pelo TED. 
Art. 36 - A recusa em freqüentar cursos, a falta de presença a pelo menos 2/3 das aulas, ou a reprovação em três exames de suficiência, aplicados pelo Tribunal, determinam a volta do processo ao Relator, que o levará a julgamento.
CAPÍTULO VIII
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA
Art. 37 - No caso de julgamento de suspensão preventiva do exercício da advocacia, prevista no § 3º, do artigo 70, do EAOAB, será designada, pelo Presidente, sessão especial para a qual o interessado será notificado a comparecer com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.
Art. 38 - É facultada ao interessado ou seu defensor, dentro do prazo do artigo anterior, a apresentação de defesa, com produção de prova e sustentação oral na sessão de julgamento, restritas, entretanto, à questão do cabimento da suspensão preventiva.
Art. 39 - Aplicada a suspensão preventiva, o processo disciplinar deve ser concluído no prazo máximo de noventa dias. 
§ 1 - Da decisão que decretar a suspensão preventiva, caberá recurso ao Conselho Seccional, sem efeito suspensivo.
§ 2 - Os efeitos do recurso da decisão do mérito do feito instaurado contra advogado suspenso preventivamente, ficarão a critério do Presidente do Tribunal.
CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS
Art. 40 - As decisões terminativas unânimes, ou majoritárias, do Tribunal de Ética e Disciplina, ou de suas Turmas, são passíveis de recursos para o Conselho Seccional.
Art. 41 - Os recurso contra decisões do Tribunal de Ética e Disciplina, ao Conselho Seccional, regem-se pelas disposições do Estatuto da OAB, do Código de Ética e Disciplina da OAB, do Regulamento Geral da OAB e do Regimento Interno do Conselho Seccional.
Art. 42 - Das decisões proferidas pelo Tribunal ou pelas Turmas caberá revisão pelo próprio órgão prolator nas hipóteses de:
I - erro material;
II - julgamento baseado em falsa prova;
III - existência de fato novo, modificativo do direito ou da obrigação, do qual a parte só tomou conhecimento após a decisão.
Parágrafo Único - A admissibilidade da revisão ficará a critério do Relator, cabendo recurso ao colegiado.
Art. 43 - Das decisões do Tribunal de Ética e Disciplina cabem Embargos de Declaração para esclarecimento de omissões, dúvidas, obscuridades ou contradições e Recurso Ordinário ao Conselho Seccional para reexame da matéria decidida. 
Parágrafo Único - Os Embargos de Declaração devem ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias perante o relator do acórdão e decididos na primeira sessão seguinte, independentemente de intimação das partes.
CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 44 - Nos casos omissos, recorrerá o Tribunal ao Estatuto da Ordem dos advogados do Brasil, ao Código de Ética e Disciplina da OAB, ao Regulamento Geral da OAB, ao Regimento Interno do Conselho Seccional e demais normas legais. (Art. 68 do EAOAB)
Art. 45 - As regras deste Regimento Interno obrigam igualmente as sociedades de advogados e os estagiários, no que lhes forem aplicáveis.
Art. 46 - Aos membros do Tribunal é facultada a apresentação de emendas ou alterações a este Regimento Interno.
Art. 47 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Seccional da OAB/RO.

